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IV dívidas parceladas junto ao Fundo de Garantia do
Tampo de Serviço FGTS, cuja formalização tenha ocorrido até 31
de janeiro de 1999;

V - comissão do agente, incidente sobre o pagamento da
prestação decorrente da Lei n 8.727, de 1993; c

VI - dívida relativa a crédito imobiliário refinanciado ao
amparo da Lei n' 8.727, de 1993, e efetivamente assumido pelo
Município, deduzidas as receitas auferidas com essas operações.

I' Poderão, ainda, ser deduzidas as despesas referentes a
principal, juros e demais encargos das operações decorrentes da Lei nt
8.727. de 1993, realizadas no mês, excetuada a comissão do agente,

* 2' Os valores relativos à redução da-prestação pela apli-
cação do limite a que se refere este artigo ou pela dedução a que se
refere o art. 6' terão seu pagamento postergado, sobre eles incidindo os
encargos financeiros dos contratos de refinanciamento, para o momen-
to em que o serviço da dívida comprometer valor inferior ao limite,

* O limite de treze por cento estabelecido no art. 2' é
aplicável somente para as dívidas refinanciadas nos termos desta
Medida Provisória.

* 4! Eventual saldo devedor resultante da aplicação do
limite de comprometimento estabelecido na forma deste artigo, po-
derá ser retinanciado nas mesmas condições previstas nesta Medida
Provisória, em até cento e vinte meses, a partir do vencimento da
última prestação do contrato de refinanciamento.

* 5' No caso previsto no 1i 4' , as prestações não poderão
• ser inferiores ao valor da última prestação do refinanciamento.

Art. 6= O montante efetivamente desembolsado pelo Mu-
nicípio relativamente ao-serviço-das dívidas mencionadas nos incisos
1, II, III e IV do.art. I ' , vencidas entre 31 de-janeiro de 1999 e a data
de assinatura do contrato de refinanciamento, poderá ser deduzido-das
prestações calculadas com base na Tabela Price, limitada a dedução
mensal a cinqüenta por cento do valor da primeira prestação.

Art. 7' Para os fins desta Medida Provisória, entende-se
como RLR a receita realizada nos doze meses anteriores ao mês
imediatamente anterior àquele em que ela estiver sendo apurada,
observado o seguinte:

I • serão excluídas as receitas provenientes de operações de
crédito, de anulação de restos a pagar, de alienação de bens, de transfe-
rências vinculadas.a qualquer título, de transferências voluntárias ou doa-
ções recebidas com o fim específico de atender a despesas de capital; e

II - serão computadas as receitas oriundas do produto da
arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à , Circulação de
Mercadorias c sobre Prestações de Serviços de Transportes interes-
tadual e Intennunicipal e de Comunicação destinado à concessão de
quaisquer favores fiscais ou financeiros, inclusive na forma de em-
préstimos ou finanGiamentos, ainda que por meio de fundos, ins-
tituições financeiras ou outras entidades controlados pelo poder

concedidas com- base no referido imposto e que resulte em
redução ou eliminação, direta ou indireta, do respectivo ônus.

Parágrafo único. O superávit financeiro das autarquias e
fundações, excluídas as de caráter previdenciário, será considerado
emito receita realizada para fins de cálculo .da RLR.

Art. 8' O contrato de refinanciamento de dívidas deverá
prever que o Município:

I - somente poderá emitir novos títulos da dívida pública
mobiliária municipal interna ou externa, após a integral liquidação da
dívida objeto do refinanciamento previsto nesta Medida Provisória; e

II - somente poderá contrair novas dívidas, inclusive ope-
rações de Antecipação de Receita Orçamentária, se a dívida finan-
ceira total do Município for inferior à sua RLR anual.

Parágrafo único. Excluem-se das vadações a que se refere
o inciso II:

I - a contratação de operações de crédito instituídas por
programas federais, destinadas-à modernização e ao aparelhamento da
máquina adroinistrativa dos Municípios;

lI - os empréstimos ou financiamentos junto a organismos
financeiros multilaterais e a instituições de fomento e cooperação
ligadas a governos estrangeiros, que tenham avaliação positiva da
agência financiadora, e ao Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social - BNDES, desde que contratados dentro do prazo de
um ano contado de 30 de junho de 1999 a dastinadosi exclusivamente
a complementajo - de programas em andamento.

Art. 9' O limite de comprometimento da RLR de que trata
o inciso V do art. 2' será elevado em dois pontos percentuais para-os
Municípios que, a partir de l 5-de janeiro de 2000:

I - não tenham adequado suas deSpesas com pessoal aos
limites estabelecidos na legislação em vigor; 	 -

II - não tenham implantado contribuição previdenciária
para os servidores ativos e inativos, com alíquota média de, no mí-
nimo, onze por cento da remuneração total; e

III --não tenham limitado suas despesas com aposentados c
pensionistas, na forma.da legislação em vigor.

Art. 10. Somente por lei poderão ser autorizadas novas
composições ou prorrogações das dívidas refinanciadas com base
nesta Medida Provisória, ou, ainda, alteração a qualquer título das
condições de refiniurciamento ora estabelecidas.

• Art. I I. A União assumirá as obrigações decorrentes desta
Medida Provisória mediante emissão de títulos do Tesouro Nacional,
com características a serem definidas pelo Poder Executivo.

Art. 12, A receita proveniente dos pagamentos dos re-
financiamentos concedidos aos Municípios, nos termos desta Medida
Provisória, será integralmente utilizada para abatimento da dívida
pública de responsabilidade do Tesouro Nacional.

Art. 13. Fica o Banco do Brasil S.A. designado agente
financeiro da União para o fim de celebração, acompanhamento e
controle dos contratos de assunção c de refinanciamento de que trata
esta Medida Provisória, cabendo ao devedor o pagamento da con-
cernente remuneração.

Art. 14. Fica a União autorizada a realizar, por intermédio
da Caixa Econômica Federal, operações de crédito com os Muni-
cípios, destinadas a programas de fortalecimento e modernização da
máquina administrativa municipal, utilizando para esse fim recursos
provenientes de contratos de empréstimo junto a organismos finan-
ceiros internacionais.

Art. I5, Fica facultado ao Conselho Curador do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na hipótese de assunção pela
União de obrigações relativas a repasses do FGTS, nos termos desta
Medida Provisória, autorizar os agentes financeiros a promover o
retorno dos, recursos repassados, nas condições originalmente esta-
belecidas, desde que sejam constituídas garantias suficientes.

An. 16. Ficam convalidados os atos praticados com base
na Medida Provisória n' 2.118-31, de 24 de maio de 2001.

Ao, 17. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 21 de junho de 2001; 180" da Independência e
113' da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL
Pedro Parente

MEDIDA PROVISÓRIA N 9 2.111-6, DE 21 DE JUNHO DE 2001

Dispõe sobre a reestruturação da remune-
ração dos militares das Forças Armadas,
altera as Leis n"' 3.765, de 4 de maio de
1960, e 6.880, de 9 de dezembro de1980. e
dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA,
no exercício do cargo de Presidente da República, usando da atri-
buição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I
DA REMUNERAÇÃO

Art. I A remuneração dos militares integrantes
das Forças Armadas - Marinha, Exército e Aeronáutica, no País, em
tempo de paz, compõe-se de:

I - soldo;

II - adicionais:

a) militar;
b) de habilitação;
c) de tempo de serviço, observado o disposto no

art. 30 desta Medida Provisória;
d) de compensação orgânica; e
e) de permanência;

- gratificações:

a) -de localidade especial; e,
de-representaçao. 	

	

Parágrafo único. As tabelas de soldo, adicionais
e gratificações são as constantes dos Anexos 1, II e III desta Medida
Provisória.

Art. 2' Além da remuneração prevista no art. 1'
desta. Medida Provisória, os militares têm os seguintes direitos re-

muneratórios:

I - observadas as definições do art. 3' desta
Medida Provisória:

a) diária;
b) transporte;
c) ajuda de custo;
d) auxílio-fardamento;
e) auxílio-alimentação;
f) auxílio-natalidade;
g) auxilio-invalidez; e
h) auxílio-funeral;

LI - observada a legislação específica:

a) auxílio-transporte;
b) assistência pré-escolar;
c) salário-família;
d) adicional de férias; e
e) adicional natalino.

Parágrafo único. Os valores referentes aos di-
reitos previstos neste artigo são os estabelecidos em legislação es-
pacífica ou constantes das Gabelas do Anexo IV.

Art. 3' Para os efeitos desta Medida Provisória,
entende-se como:

I - soldo parcela básica mensal da remuneração e
dos proventos, inerente ao posto ou à graduação do militar, e é irredutível;

II - adicional militar parcela remuneratória mensal
devida ao militar, inerente a cada círculo hierárquico da carreira militar;

111 - adicional de habilitação parcela remune-
ratória mensal devida ao militar, inerente aos cursos realizados com
aproveitamento, conforme regulamentação;

IV - adicional de tempo de serviço parcela re-
muneratória mensal devida ao militar, inerente ao tempo de serviço,
conforme regulamentação, observado o disposto no art. 30 desta Me-
dida Provisória;

V - adicional de compensação orgânica parcela
remuneratória mensal devida ao militar para compensação de desgaste
orgânico resultante do desempenho continuado de atividades espe-
ciais, conforme regulamentação;

VI - adicional de permanência parcela rema-
neratória mensal devida ao militar que permanecer em sei-viço após
haver completado o tempo mínimo requerido para a transferência para
a inatividade remunerada, conforme regulamentação;

VII - gratificação de localidade especial parcela
remuneratória mensal devida ao militar, quando servindo em regiões
inóspitas, conforme regulamentação;

, VIII - gratificação de representação:

a) parcela remuneratória mensal devida aos Ofi-
ciais Generais e aos demais oficiais em cargo de comando, direção e
chefia de- organização militar, conforme regulamentação; e

b) parcela remurieratória eventual devida ao mi-
litar pela participação em viagem de representação, instrução, em-
prego operacional ou por estar às ordens de autoridade estrangeira no
País, conforme regulamentação;

IX- diária direito pecuniário devido ao militar
que se afastar de sim sede, em serviço de caráter eventual ou tran-
sitório, para outro ponto do território nacional, destinado a cobrir as
correspondentes despesas de pousada, alimentação e locomoção ur-
bana, conforme regulamentação;

X - transporte direito pecuniário devido ao mi-
litar da ativa, quando o transporte não for realizado por conta sin
União, para custear despesas nas movimentações por interesse do
serviço, nelas compreendidas a passagem e a translação da respectiva
bagagem, para si, seus dependentes e um empregado doméstico, da
localidade onde residir para outra, onde fixará residência dentro do
território-nacional;

XI - ajuda de custo direito pecuniário devido ao
militar, pago adiantadamente, conforme regulamentação:

a") para custeio das despesas de locomoção e
instalação, exceto as de transporte, nas movimentações com mudança
de sede; e

bi• eor 'ocasião de 'transferência para a -inativi-
dade remuneraaa, conforme dispuser o regulamento;
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